
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 187.884 - RS 
(2012/0117138-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S)
EMBARGADO : CALÇADOS ELCEMY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : VANESSA ELISA BREDOW HICKMANN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DO ART. 
535 DO CPC. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA A 
MANUTENÇÃO DO JULGADO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. INADMISSIBILIDADE.
I - A oposição de Embargos de Declaração, consoante o disposto no art. 
535, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de obscuridade, 
contradição ou omissão no julgado.
II - Depreende-se da leitura do pronunciamento que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina 
normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese.
III - Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 

Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL opõe embargos de 

declaração contra o acórdão proferido em agravo de regimental que, por 

unanimidade, negou-lhe provimento (fls. 351/354e), cuja ementa transcrevo:

TRIBUTÁRIO. ICMS. LC N. 87/96. TRANSFERÊNCIA A 
TERCEIROS DE CRÉDITOS ACUMULADOS EM 
DECORRÊNCIA DE OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. 
ART. 25, § 1º, DA LC N. 87/96. NORMA DE EFICÁCIA 
PLENA. DESNECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI 
ESTADUAL REGULAMENTADORA. INVIABILIDADE DE 
VEDAÇÃO À TRANSFERÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Por ser auto aplicável o § 1º do art. 25 da Lei 
Complementar n. 87/96, e sendo os créditos oriundos de 
operações disciplinadas no art. 3º, inciso II, do mesmo 
normativo, "não é dado ao legislador estadual qualquer 
vedação ao aproveitamento dos créditos do ICMS, sob pena 
de infringir o princípio da não-cumulatividade, quando este 
aproveitamento se fizer em benefício de qualquer outro 
estabelecimento seu, no mesmo Estado, ou de terceiras 
pessoas, observando-se para tanto a origem no art. 3º" (RMS 
13544/PA, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
2/6/03).
2. Agravo regimental não provido.

Sustenta, em síntese, que o mesmo padece de contradição, 

"considerando que o resultado final (negar provimento ao agravo regimental 

do Estado) não condiz com a fundamentação, na qual se reconhece que “o 

contribuinte (...) poderá, havendo saldo remanescente, transferir a terceiros” 
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(fl. 361e).

Requer sejam acolhidos os presentes embargos declaratórios, 

"a fim de se sanar a contradição existente em relação ao dispositivo do 

acórdão embargado, a fim de que ali passe a constar que foi dado 

provimento ao agravo regimental nos termos da fundamentação, ou, 

subsidiariamente, que ao menos se faça constar a expressão “nos termos 

da fundamentação”, a fim de que seja dedicada observância na origem ao 

art. 25, § 1º e respectivos incisos, da Lei Complementar n. 87/96" (fl. 362e).

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Sustenta o Embargante haver contradição a ser sanada, nos 

termos do art. 535, II, do Código de Processo Civil.

Verifico, no caso, que não há nenhum vício a ensejar a 

declaração do julgado ou sua revisão, mediante embargos de declaração.

Cabe a oposição de embargos de declaração quando a 

omissão disser respeito à fundamentação exposta, e não quando os 

argumentos invocados pela parte não são estampados no julgado, como 

pretende a Embargante. 

Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável à hipótese, porquanto não comprovado ser beneficiário da justiça 

gratuita, nem ter formulado o pedido de concessão desse benefício em sede 

de recurso especial.   

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. STJ, 

2ª Turma, REsp 798722/RS, Rel. Min. Peçanha Martins, j. em 16.03.2006, DJ 

de 12.05.2006, p. 158; 2ª Turma, Edcl no AgRg no REsp 701316/RS, Rel. 

Min. Humberto Martins, j. em 21.09.2006, DJ de 02.10.2006, p. 249). 

Desse modo, totalmente destituída de pertinência mencionada 
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formulação, uma vez que não se ajusta aos estritos limites de atuação do 

presente recurso, o qual se destina, exclusivamente, à correção de eventual 

omissão, contradição ou obscuridade do julgado.

In casu, o pretendido efeito modificativo do julgado somente 

pode ser obtido em sede de recurso. 

Isto posto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0117138-0 AREsp 187.884 / RS

Números Origem:  10902614111  11000086101  1958905520128217000  3851057620118217000  
5939392120108217000  70040062242  70044523116  70046463311  70048893895

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S)
AGRAVADO : CALÇADOS ELCEMY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : VANESSA ELISA BREDOW HICKMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S)
EMBARGADO : CALÇADOS ELCEMY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : VANESSA ELISA BREDOW HICKMANN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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